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    No sinal fechado / Ele vende chiclete Capricha na flanela / E se chama Pelé Pinta na janela / Batalha algum trocado Aponta um canivete / E até...


  




  

     Dedico este trabalho a todos os adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de internação que dele participaram e a todos os outros que mesmo em conflito com a Lei, buscam de alguma forma traçar um projeto de vida ou simplesmente alternativas produtivas distantes da criminalidade, mesmo com as angústias e todo estigma social que são alvo, visando sempre o que lhes é mais precioso: a liberdade e a juventude.


  




  

    PREFÁCIO




    Ao receber o convite para prefaciar este livro, senti um misto de honra e responsabilidade. Honrado pela oportunidade de fazer parte desta importante realização da autora e responsabilidade dado a relevância desta empreitada.




    Em 2010, tive a grata satisfação de assistir à apresentação da dissertação de mestrado de Jaqueline, a qual deu origem a este livro, na ocasião, foi uma experiência muito gratificante para mim.




    Apesar de não atuar diretamente na área social, os temas adolescência e trabalho há muito tempo me interessam. Atuo como psicólogo clínico e orientador profissional há mais de quinze anos, acompanhando o dilema de muitos jovens, relativo a complexa questão da escolha profissional. No entanto, não tinha ainda me dedicado a olhar para o jovem em conflito como a lei. Como esses jovens vivenciam o desafio de se inserir no mercado de trabalho? Quais os dilemas que enfrentam? Neste sentido, a leitura deste livro ampliou minha compreensão e descortinou inúmeras possibilidades.




    A autora visitou conceitos fundamentais para a compreensão do tema da inclusão produtiva de adolescente em conflito com a lei, fazendo uma aprofundada leitura dos aspectos sociais, históricos e legislativos.




    A meu ver, a leitura deste livro não é somente necessária, mas diria que imprescindível, para todos os profissionais que trabalham com adolescentes em conflito com a lei, para compreensão crítica de todas as variáveis envolvidas nas medidas socioeducativas no Brasil e especialmente em Belo Horizonte.




    E para aqueles que não atuam diretamente com esse público, o livro proporciona uma leitura acessível sem abrir mão da profundidade que o tema exige.




    Finalmente, desejo que esse livro chegue o mais longe possível, alcançando os profissionais das áreas social, psicológica, educacional e todos aqueles que se interessam pela temática e queiram ampliar seus conhecimentos.




    Weverton de Barros Fonseca




    Psicólogo clínico - CRP 04/22982




    Orientador profissional


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A presente obra é resultado de pesquisa realizada no curso de mestrado e finalizada em 2010 nos 05 Centros Socioeducativos da cidade de Belo Horizonte/MG, responsáveis pelo cumprimento da medida de internação por adolescentes que cometeram atos infracionais. Tais instituições são administradas pela Secretaria de Estado de Defesa Social – SEDS, através da Subsecretaria de Atendimento às Medidas Socioeducativas – SUASE. A inclusão produtiva é uma modalidade de ação pedagógica que visa contribuir para a preparação do cidadão e futura inserção no mundo do trabalho. O objetivo geral deste estudo foi o de analisar os desafios e perspectivas da inclusão produtiva para o adolescente, em cumprimento de medida socioeducativa de internação e identificar formas que estejam contribuindo para o seu protagonismo e para sua (re)inserção social. Especificamente buscou-se investigar como o adolescente autor de ato infracional percebe o mundo do trabalho e se já realizou alguma atividade pregressa, bem como a existência de ações efetivas da SUASE, voltadas para a sua socioprofissionalização, visando o cumprimento do ECA e do SINASE. No tocante à metodologia, a investigação é um estudo de natureza qualitativa, fundamentada nos depoimentos dos atores sociais, através de entrevistas semiestruturadas com os(as) adolescentes e com as Diretoras e a realização de grupos focais com os profissionais das unidades socioeducativas. As informações foram analisadas através da técnica do Discurso do Sujeito Coletivo – DSC de LEFÈVRE & LEFÈVRE. É relevante investigar o processo de inclusão produtiva do adolescente autor de ato infracional, pois essa forma de inclusão pode possibilitar a ele a busca por sua autonomia e a construção de um projeto de vida longe da criminalidade. Foram identificados o crescente envolvimento dos adolescentes com o narcotráfico e a falta de Políticas Públicas que privilegiem a temática em questão, desconsiderando a legislação vigente e os direitos dos adolescentes privados de liberdade. O resultado deste estudo aponta, as dificuldades encontradas pelos adolescentes sobre uma futura inserção no mercado de trabalho. Mas acredita-se que essa lacuna poderá ser preenchida pelo Poder Público através da iniciação socioprofissional desses adolescentes, visando sua futura inclusão produtiva, através de parcerias público-privadas.
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    INTRODUÇÃO




    [...] é necessário que as atividades profissionalizantes possibilitem ao adolescente o desenvolvimento de habilidades que tenham colocação no mercado de trabalho




    (VOLPI, 2002, p. 36).




    A trajetória acadêmica e profissional da pesquisadora possibilitou a definição do tema de interesse e sua relevância para o presente estudo.




    Desde o seu ingresso no curso de graduação em Serviço Social pela PUC MINAS, atuou em projetos sociais, mais especificamente na área da criança e do adolescente. Devido a sua motivação profissional, em 2006 concluiu o Curso de Pós-Graduação Lato Sensu – Especialização Interdisciplinar em Adolescência, pela Faculdade de Ciências Médicas de Minas Gerais.




    Sendo assim, no período entre 2002 e 2007 atuou no sistema socioeducativo1 de atendimento ao adolescente em conflito com a lei2. Esta atuação teve início em unidade de semiliberdade3 e em seguida de internação 4, ambas gerenciadas pela Inspetoria São João Bosco – ISJB (organização não governamental – ONG), em parceria com a Secretaria de Estado de Defesa Social (SEDS) e também atuou na Subsecretaria de Atendimento às Medidas Socioeducativas (SUASE), ligada à SEDS, no cargo de Diretora de Formação Profissional e Saúde do Adolescente. Conforme sua experiência profissional verificou que a inserção no mundo do trabalho5 é almejada por grande parte dos adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa e é vista por eles como possibilidade “única” para o não retorno à criminalidade.




    Nesse sentido, entende-se oportuno registrar o seguinte depoimento de um adolescente nas condições supracitadas:




    [...] A vida do crime é assim, você entra brincando, mas para sair é difícil... Falei com Deus que já tinha aprontado muito, mas se Ele me desse mais uma oportunidade... eu ia cumprir tudo e que queria ter um emprego quando saísse de lá. Precisa ter apoio, mas a primeira coisa é a gente querer mudar... porque as tentações são muitas. Tive apoio de minha família, da minha mulher, dos Salesianos e agora do pessoal do restaurante. Eu agradeço muito essa oportunidade, o trabalho é ótimo. Tenho sonho de construir uma casa, morar com minha mulher e meu filho. O Renato6 do passado não existe mais. (ENTREVISTA DE UM ADOLESCENTE QUE TEVE EXPERIÊNCIA DE INCLUSÃO PRODUTIVA, 2003).




    Diante do depoimento deste adolescente em cumprimento de medida socioeducativa de semiliberdade, que a pesquisadora teve a oportunidade de acompanhar no período de 2002 a 2004, pode-se verificar que a inclusão produtiva é vista nesse depoimento como uma “válvula de escape” para se livrar do envolvimento com o tráfico de drogas e com a criminalidade e também como uma alternativa de se construir um projeto de vida lícito.




    O acompanhamento de adolescentes envolvidos em atos infracionais ainda é um desafio, pois os atos infracionais cometidos pelos mesmos são permeados por fatores sociais, econômicos, políticos e principalmente subjetivos. Fatores intensos e por vezes contraditórios, onde em muitos casos a necessidade de sobrevivência leva o adolescente ao envolvimento com o narcotráfico, que passa a ser a uma das formas de sustento da família, levando-o para um ciclo vicioso, onde o foco é a criminalidade, mesmo depois do cumprimento de medida socioeducativa. Todos esses fatores podem ser percebidos pelos profissionais durante o processo socioeducativo do adolescente e estão presentes em suas trajetórias de vida e na maioria das vezes refletem negligência, exploração, violência, pobreza, submissões e exclusão social.




    Diante deste contexto muitos projetos de vida construídos por eles não se efetivam. Em alguns casos, esta impossibilidade é permeada pela falta de apoio familiar e de Políticas Públicas que permitam aos adolescentes o gerenciamento de suas vidas distante da criminalidade. Para Alberti (2004) a desistência dos pais para com os filhos é assustadora, pois o adolescente se vê perdido e em completo desespero e normalmente inicia uma busca que poderá resultar em catástrofe. Para a autora esta é uma fase de transição e todo o adolescente busca reconhecimento e possibilidade de escolhas.




    Estar diante de um adolescente com perspectivas educativas e produtivas e muitas vezes se deparar com uma gama de situações como baixa escolaridade, evasão escolar, exclusão social, entre outras, produz tanto no adolescente como no profissional das unidades socioeducativas a emergência de sensações intensas: nos primeiros a falta de possibilidades de escolha e no segundo a constante impotência de se realizar efetivamente um trabalho socioeducativo.




    De certa forma, esse quadro permite o questionamento dos múltiplos aspectos da prática socioeducativa e a necessidade de um trabalho interdisciplinar que irá despertar no adolescente sua autonomia, ou melhor, seu protagonismo. O termo protagonismo juvenil é definido por Costa (1999, p. 179) como “modalidade de ação educativa, é a criação de espaços e condições capazes de possibilitar aos jovens envolverem-se em atividades direcionadas à solução de problemas reais, atuando como fonte de iniciativa, liberdade e compromisso.”




    O protagonismo juvenil está diretamente ligado à participação dos adolescentes nos diversos espaços coletivos e sociais, legitimando sua cidadania, pois ele passa a ser o agente de uma ação. Tal protagonismo muitas vezes, pode ser descaracterizado por uma série de dificuldades – incompleta efetivação dos direitos elencados no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA e no Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), desvalorização social do trabalho que realizam, permanência de práticas referendadas pelo antigo Código de Menores (1979), entre outras – encontradas muitas vezes no desenrolar do próprio processo socioeducativo. Um contexto de privação de liberdade com base apenas na contenção e punições, limita a participação dos adolescentes nos espaços de decisões coletivas. Isto pode ocasionar uma maior segregação do adolescente autor de ato infracional7 e o consequente fortalecimento das relações e vivências típicas do “mundo do crime”,8 dificultando ainda mais a sua inclusão social e produtiva.




    A inclusão produtiva significa uma modalidade de ação pedagógica voltada para o cidadão em situação de vulnerabilidade pessoal e/ou social acima de 16 anos de idade, no sentido de contribuir para sua preparação e futura inserção no mundo do trabalho. De acordo com o Dicionário de Termos Técnicos da Assistência Social (2007), segue seu objetivo principal:




    A inclusão produtiva tem por objetivo qualificar o cidadão para sua inserção no mundo do trabalho através da formação, qualificação profissional e projetos de geração de trabalho e renda. São oferecidos cursos através de uma ação pedagógica orientada a formar cidadão a partir de 16 anos em situação de risco social ou pessoal (BELO HORIZONTE, 2007. p. 51).




    Diante disso, alguns questionamentos se fazem pertinentes: Quais as formas de (re)inserção social dos adolescentes envolvidos em atos infracionais? Como os adolescentes envolvidos em atos infracionais percebem o fazer profissional? Qual o nível de escolaridade desses adolescentes? Existem iniciativas de parcerias público-privada no tocante a profissionalização dos adolescentes visando o cumprimento do ECA e do SINASE? Como esses adolescentes estão sendo preparados e absorvidos pelo mundo do trabalho? Existem políticas públicas efetivas voltadas para a inclusão produtiva desse adolescente? Se existem quais e como?




    Segundo pesquisa realizada pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos – DIEESE (2001), tendo como base o ano de 1999, em seis capitais9 do país, revela altas taxas de desemprego entre os jovens10 maiores de 16 anos incluídos na População Economicamente Ativa (PEA). Em Belo Horizonte a taxa de desemprego ficou em 30,3% e a mais elevada foi em Salvador, chegando a 43,2%. Mesmo com índices elevados em todas as capitais pesquisadas, permanecem distorções, se comparadas às regiões sudeste com nordeste, pois esta última região é reconhecida por taxas acentuadas de pobreza. A Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2001) confirma tal situação, no que diz respeito às taxas de desemprego total e juvenil no Brasil, que cresceram entre 1989-1999, colaborando para isto as mudanças econômicas, tecnológicas e as crises financeiras. A OIT considera como “crítico” o desemprego juvenil, não só no Brasil como em diversos países da América Latina e em alguns da União Europeia.




    Em 2009, a taxa de desemprego (PEA), em seis das principais regiões metropolitanas do País ficou em 15% em julho, segundo dados divulgados pela Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE) e pelo Departamento Intersindical de Estudos Socioeconômicos (DIEESE). O desemprego praticamente não se alterou em relação ao mês de junho, quando estava em 14,8%, mas subiu em relação a julho de 2008, quando estava em 14,6%. O contingente de desempregados aumentou em 45 mil pessoas nas regiões metropolitanas de Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salvador, São Paulo e Distrito Federal, para 3.029 milhões.




    O segmento jovem da população brasileira, na busca por inserção no mercado de trabalho, tem enfrentado as dificuldades deste cenário econômico. A pesquisa de 2001 citada demonstrou que o desemprego entre a população jovem supera o da população adulta; esta é uma realidade não somente brasileira como mundial. Estima-se que cerca de 60 milhões de jovens em todo o mundo estejam desempregados ou em empregos precários.




    É significativo o fato de que em momentos de crise econômica os jovens sejam um dos primeiros a perder o posto de trabalho, uma vez que não são considerados como aqueles responsáveis pelo sustento de uma família (FORTUNY, 2001). Essa constatação de Fortuny nos faz refletir que, ao mesmo tempo que é natural o jovem perder seu emprego em momentos de crise, não se pode generalizar que os jovens não sejam os responsáveis diretos pela família. Pois constatamos nesse estudo, que muitos adolescentes são arrimo de seu grupo familiar e como não conseguem colocação no mercado de trabalho e/ou a remuneração é pequena, optam pela criminalidade.




    A pesquisa do DIESSE, citada acima, permite vislumbrar uma pequena faceta do cenário nacional e evidencia a difícil recolocação daqueles que estavam empregados e perderam seus empregos, quanto mais a busca e obtenção do primeiro emprego.




    Diante dessa realidade consideramos que existem iniciativas público-privadas pontuais e pulverizadas em relação a socioprofissionalização11 do adolescente em conflito com a lei, porém elas não se configuram enquanto políticas públicas efetivas preconizadas no ECA e no SINASE. A educação formal e a qualificação profissional são aspectos essenciais, mas não são fatores suficientes para garantir a inserção do adolescente em conflito com a lei no mercado de trabalho e na sociedade, porque depende de fatores externos inerentes à situação socioeconômica de cada indivíduo. A inclusão produtiva para o adolescente em cumprimento de medida socioeducativa de internação é fundamental, mas não suficiente para garantir seu protagonismo e (re)inserção social, porque diante das propostas “atrativas” do narcotráfico, muitas optam por continuarem em conflito com a lei. Essas hipóteses foram analisadas no decorrer do processo da presente pesquisa.




    Segundo o artigo 69 do ECA, “o adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no trabalho, observados os seguintes aspectos, entre outros: I - respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; II - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho.” E o SINASE12 no tocante à Profissionalização, Trabalho e Previdência, legítima que se faz necessário:




    Encaminhar os adolescentes ao mercado de trabalho desenvolvendo ações concretas e planejadas no sentido de inseri-los no mercado formal, em estágios remunerados, a partir de convênios com empresas privadas ou públicas, considerando, contudo, o aspecto formativo.” (SINASE, 2006, p. 64).




    Nessa mesma perspectiva, Volpi (2002) defende que os adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas devem ser orientados pela concepção do trabalho como princípio educativo. Ele cita também que pesquisas anteriores ao ECA registraram que a maioria dos “adolescentes internos ”13 apresentava uma concepção negativa em relação ao trabalho, devido à obrigação de realizar atividades sem utilidade prática e muitas vezes vexatórias, utilizadas apenas como punição. Para ele as atividades profissionalizantes e o trabalho não podem ser utilizados como castigo, mas como uma importante dimensão da vida humana.




    Michel Foucault (2008) também deixa claro que as formas de repressão, por si só, não constituem em aderência às atividades de forma geral, nem tampouco refletem na mudança da trajetória infracional do sujeito. Enfatiza este autor, que apenas o receio à punição não será o suficiente para agir sobre o “detento”, sendo certo que ele deverá se conscientizar. Torna-se necessário ao indivíduo fazer um trabalho consigo mesmo, nas profundezas de sua própria consciência para poder introjetar sua real mudança no tocante a sua conduta social. Nesse contexto, consideramos que as unidades socioeducativas têm o papel fundamental de contribuir para tal, através de ações socioeducativas de qualidade e que favoreçam esse aspecto.




    O trabalho, em qualquer cultura, é uma condição para que as pessoas se posicionem, digam qual o papel que exercem e qual a sua importância na sociedade. Torna-se, assim, impossível separar o trabalho da vida, uma vez que é uma atividade social presente em todas as sociedades, embora possa receber diferentes definições (BLASS, 1998). Além disso, a entrada do adolescente para o mercado de trabalho apresenta variáveis de acordo com cada região em que vive e suas tendências culturais.




    A ausência de políticas de geração de emprego e renda para o adolescente colabora para a instalação de uma “geração insegura”, pois segundo Machado (2001), os jovens são importantes agentes de mudanças, e quanto mais tardia é a sua entrada no mercado de trabalho, mais demorada se torna a chance de ser independente. A dificuldade de se estabelecer profissionalmente compromete a vida do jovem e principalmente do adolescente não só nos aspectos psicológicos, fisiológicos, mas gera dificuldades econômicas, refletindo na dinâmica da sociedade. Verifica-se, portanto, a extrema importância da iniciação socioprofissional do adolescente, nesse momento de mudanças.




    Os adolescentes também precisam viver experiências grupais, a fim de suprir necessidades afetivas e de apoio. Segundo Maakaroun et al. (1991, p. 06), “o adolescente não se separa da turma, nem de seus caprichos e modas [...]. Ele é profundamente dependente dos valores e julgamentos do grupo [...].” Esses grupos, que são criados na escola, no trabalho, entre outros locais, levam os adolescentes a experimentar sensações de pertencimento, identificação e uma enorme gama de sentimentos que são essenciais para seu pleno desenvolvimento.




    Podemos considerar a inclusão produtiva desse adolescente um fator essencial para favorecer essas experiências grupais, pois o ser humano precisa encontrar um sentido para sua vida, algo em que valha a pena investir (FRANKL, 1999). A entrada para o mercado de trabalho se torna uma espécie de ritual de passagem, significando a passagem da adolescência para a idade adulta, onde terá a oportunidade de construir sua própria vida (OIT, 2001).




    No contexto das relações capitalistas, a capacidade de consumir credencia e qualifica o sujeito e interfere na maneira de vivenciar sua ascensão social. No caso específico do Brasil, onde a desigualdade social é marcante, isto se torna mais visível. Muitos sujeitos, diante desta realidade, encontram no narcotráfico e na criminalidade a alternativa para ter acesso aos bens de consumo. Para isto, colocam suas vidas em risco através do enfrentamento permanente, tentando alcançar o tão almejado status social, através do consumismo. Essa lógica é a que rege o mundo do adolescente e é estimulada pela sociedade de consumo que incentiva o acúmulo de bens materiais a curto prazo. Isto gera ansiedade e frustração, na medida em que ele é estimulado a ter acesso ao que é colocado como valor social e de status no momento.




    Para analisar essas questões é necessário refletir sobre a política de proteção à criança e ao adolescente no Brasil a partir da Constituição Federal de 1988 (CF/88), com o advento do ECA e do SINASE, além disso refletir sobre os desafios e as perspectivas do mundo do trabalho no contexto social, político e econômico brasileiro.




    O objetivo geral desta pesquisa é analisar os desafios e perspectivas da inclusão produtiva para o adolescente em cumprimento de medida socioeducativa de internação e identificar formas que estejam contribuindo para o seu protagonismo e para sua (re)inserção social.




    Especificamente buscou-se investigar como o adolescente autor de ato infracional percebe o mundo do trabalho e se já realizou alguma atividade pregressa e registrar o nível de escolaridade e os tipos de atividades educativas e produtivas internas e externas realizadas pelo adolescente na unidade socioeducativa de internação. Além disso, buscou-se compreender como a unidade socioeducativa de internação estimula o protagonismo do adolescente tendo em vista sua iniciação socioprofissional e investigar a existência de ações efetivas da SUASE voltadas para a socioprofissionalização do adolescente, visando ao cumprimento do ECA e do SINASE e analisar os seus desafios e perspectivas.




    A investigação foi realizada numa abordagem qualitativa. Iniciamos com análise documental, baseada em dados e informações estatísticas coletadas na Diretoria de Gestão da Informação e Pesquisa (DGIP) da SUASE e no setor administrativo do próprio Centro Socioeducativo.




    O presente estudo justifica-se na medida em que busca evidências do funcionamento dos Centros Socioeducativos, bem como os desafios e perspectivas da inclusão produtiva para o adolescente em cumprimento de medida socioeducativa de internação. Além disso, contribui para identificar as relações estabelecidas por eles com a criminalidade que engendram a experimentação ocupacional, ou seja, as atividades ilegais. Existe uma escassez de estudos acadêmicos que priorizem a temática em questão, pois os estudos encontrados abarcam de forma tangenciada14 a questão da iniciação socioprofissional de adolescentes e a perspectiva que adotamos foi a da inclusão produtiva.




    Pelo senso comum, mesmo após o advento do ECA, ainda se admite que o adolescente autor de ato infracional é meramente “o Menor Infrator” sujeito apenas às medidas coercitivas e de contenção e que não necessita de oportunidades. No entanto, não se problematiza como o sistema socioeducativo contribuirá para a (re)inserção social desse adolescente.




    Portanto, tornou-se relevante investigar os desafios e perspectivas do processo de inclusão produtiva do adolescente autor de ato infracional que cumpre medida socioeducativa de internação, o que poderá possibilitar a busca por sua autonomia e a construção de um projeto de vida longe da criminalidade. Isso ainda se configura como um grande desafio na sociedade contemporânea, diante do estigma que esse adolescente é alvo e da escassez de Políticas Públicas que privilegiem a temática em questão.




    Dessa forma, inicialmente serão tratados os aspectos sobre Adolescência e Infração no capítulo I. A seguir discutiremos sobre Trabalho, Educação e Sociedade no Capítulo II. No Capítulo III, foram enfatizados os aspectos metodológicos. Ao final, foi analisado como o adolescente, em cumprimento de medida socioeducativa de internação, percebe o mundo do trabalho, se já havia realizado alguma atividade pregressa e quais atividades estavam inseridas no momento do cumprimento da medida. Além disso, buscou-se compreender a visão dos profissionais relativa à temática em questão e analisar os seus desafios e perspectivas, tendo em vista sua iniciação socioprofissional, bem com a existência de ações efetivas da SUASE visando o cumprimento do ECA e do SINASE.




    




    

      

        1 O termo Sistema Socioeducativo refere-se ao conjunto de todas as medidas privativas de liberdade (internação e semiliberdade), as não privativas de liberdade (liberdade assistida e prestação de serviços à comunidade) e a internação provisória.


      




      

        2 O adolescente em conflito com a lei é aquele que cumpre medida socioeducativa, a saber: advertência, reparação do dano, prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, semiliberdade e internação.


      




      

        3 A semiliberdade é uma medida socioeducativa que não comporta prazo determinado e afasta o adolescente do convívio familiar, mas não o priva totalmente de seu direito de ir e vir (Art. 120 do ECA).


      




      

        4 A Internação constitui medida privativa de liberdade sujeita aos princípios de brevidade e excepcionalidade e é aplicada aos adolescentes que cometem atos graves e não comporta prazo determinado (Art. 121 do ECA).


      




      

        5 A inserção do adolescente no mundo do trabalho seja ele formal ou informal, será denominada pela pesquisadora como Inclusão Produtiva, bem como toda qualificação socioprofissional voltada para a geração de trabalho e renda.


      




      

        6 O nome do adolescente citado é fictício, de acordo com artigo 17 do ECA.


      




      

        7 Ato Infracional é conduta descrita no ECA como crime ou contravenção penal.


      




      

        8 “Mundo do Crime” é uma expressão utilizada constantemente pelos adolescentes envolvidos em atos infracionais para identificar as relações estabelecidas com a criminalidade.


      




      

        9 As áreas metropolitanas pesquisadas, com altas taxas de desemprego entre os jovens, foram: São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salvador e Distrito Federal.


      




      

        10 De acordo com o IPEA, jovem é aquele que possui idade entre 18 e 24 anos, mas a pesquisa do DIEESE citou jovem e inclusive o colocou como maiores de 16 anos, mas mesmo assim a pesquisadora optou pela pesquisa em referência para ilustrar a problematização, devido à escassez de dados específicos de adolescentes. Ao longo do texto foram utilizados também outros autores que citam o termo jovem.


      




      

        11 Na maioria dos textos e documentos legais o termo citado é profissionalização e que será utilizado neste estudo de socioprofissionalização, que nada mais é do que a educação para o trabalho.


      




      

        12 O Tema Profissionalização, Trabalho e Previdência, comum a todos os programas que executam a internação provisória e as medidas socioeducativas, pode ser verificado no SINASE, no eixo temático 6.3.7, especificamente no 6.3.7.1 do item quatro.


      




      

        13 O autor Volpi (2002) designa de “adolescentes internos” aqueles em cumprimento de medida socioeducativa de internação, delineados no presente estudo.


      




      

        14 Geralmente os trabalhos envolvendo o adolescente autor de ato infracional enfocam a legislação, o atendimento, a família do adolescente, sua relação com substâncias entorpecentes, as causas da violência, entre outros. No tocante às questões relativas ao mercado de trabalho e/ou a profissionalização dos adolescentes em conflito com a lei, poucos trabalhos foram encontrados e nenhum utilizando-se o termo Inclusão Produtiva.
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